
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2431918 - BA (2023/0256517-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
AGRAVANTE : ZURICH SANTANDER BRASIL SEGUROS S.A.
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE CABANELLOS SCHUH - RS018673
AGRAVADO : RAIMUNDO FIGUEIREDO LIMA
ADVOGADOS : CAMILLE JANCLAY DE AZEVEDO DONATO DOS SANTOS -

BA032008
EDSON BOMFIM DE JESUS DOS SANTOS - BA046040

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO
HABITACIONAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO DECENAL.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da
Súmula nº 211/ STJ.
2. É firme a orientação do Superior Tribunal Superior no sentido de que o
prazo prescricional para o ajuizamento de ação de cobrança de indenização
securitária pelo terceiro beneficiário é de 10 (dez) anos, nos termos do

 do Código Civil. Precedentes.art. 205
3. No caso, o acórdão proferido pela Corte local converge com a
jurisprudência firmada nesta Corte Superior.
4. Na hipótese, não há como modificar o entendimento firmado pela Corte
local quanto à condição de beneficiário do recorrido sem proceder no
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos e na análise contratual,
procedimentos vedados pelas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
5. É firme o entendimento do STJ no sentido de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso interposto pela alínea a do permissivo
constitucional impedem a análise recursal pela alínea "c", ficando
prejudicado o exame do dissídio. Precedentes.
6. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos 18/11/2025  24/11/2025,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
Brasília, .27 de novembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA
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1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da
Súmula nº 211/ STJ.
2. É firme a orientação do Superior Tribunal Superior no sentido de que o
prazo prescricional para o ajuizamento de ação de cobrança de indenização
securitária pelo terceiro beneficiário é de 10 (dez) anos, nos termos do

 do Código Civil. Precedentes.art. 205
3. No caso, o acórdão proferido pela Corte local converge com a
jurisprudência firmada nesta Corte Superior.
4. Na hipótese, não há como modificar o entendimento firmado pela Corte
local quanto à condição de beneficiário do recorrido sem proceder no
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos e na análise contratual,
procedimentos vedados pelas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
5. É firme o entendimento do STJ no sentido de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso interposto pela alínea a do permissivo
constitucional impedem a análise recursal pela alínea "c", ficando
prejudicado o exame do dissídio. Precedentes.
6. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo em recurso especial interposto por BANCO SANTANDER
(BRASIL) S.A. e  ZURICH SANTANDER BRASIL SEGUROS S.A. contra a decisão que
inadmitiu o recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no  III, “a” e “c” da Constituição art. 105,
Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia assim
ementado:

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO
ANUAL REJEITADA. SEGURO HABITACIONAL. CLÁUSULA RESTRITIVA.
ABUSIVIDADE. APLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
INDENIZAÇÃO DEVIDA. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.” (e-STJ
fl. 365)
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Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 394/412), os recorrentes apontam,

além de divergência jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos legais com as
respectivas teses:

 §1º, II, alínea “b” do Código Civil – ao argumento de que prescrevei) art. 206,
em um ano o direito de ação nas relações securitárias, e

 arts. 757 e 760 do Código Civil – aduzindo que é errônea a condenação aoii)
pagamento integral da indenização securitária, porque a de cujus tinha a qualidade de
segurada sem contribuir para a renda do financiamento e não constava como segurada
para fins de morte e invalidez permanente.

Sem contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido (e-STJ fls. 430/439),
dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.
 

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame
do recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.
No que concerne à alegada ofensa ao  do Código Civil, apontado como art. 760

violado no recurso especial, não foi objeto de debate pelo acórdão recorrido, sequer de
modo implícito e, apesar de opostos embargos declaratórios, nada foi decidido acerca da
matéria.

Desse modo, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na
Súmula nº 211/STJ:  "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."

Nesse sentido:
 
“(...) A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao tema suscitado no
recurso especial evidencia a falta de prequestionamento, admitindo-se o
prequestionamento ficto apenas na hipótese em que não sanada a omissão no
julgamento de embargos de declaração e suscitada ofensa ao art. NCPC no
recurso especial, o que não é o caso dos autos” (AgInt no AREsp nº 1.834/881
/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 17/10/2022,
Dje de . 19/10/2022)
 
 
No que tange à alegada violação ao  §1º, II, alínea “b” do Código Civil, art. 206,

o Tribunal local consignou que a prescrição da indenização securitária do financiamento
habitacional é decenal, sob a fundamentação de que o contratante não é parte no
contrato de seguro, mas mero beneficiário.

Nesse cenário, verifica-se a total compatibilidade do acórdão recorrido com o
entendimento desta Corte, firmado no sentido de que o prazo prescricional para o
ajuizamento de ação indenizatória por terceiro beneficiário de contrato de seguro é
decenal, nos termos do  do CC/2002, conforme se observa dos seguintes art. 205
precedentes:
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"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. SEGURO
HABITACIONAL. TERCEIRO BENEFICIÁRIO. PRETENSÃO DE RECEBIMENTO
DA INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. INAPLICABILIDADE DO PRAZO
PRESCRICIONAL ÂNUO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA  PRESCRIÇÃO SÚMULA 283/STF.
DECENAL. JULGADO ESTADUAL EM HARMONIA COM JURISPRUDÊNCIA DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
DEMAIS TESES RECURSAIS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. NÃO
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADO.
ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte possui entendimento no sentido de que o prazo
prescricional para a propositura da ação pelo beneficiário em desfavor da
seguradora é de 10 (dez) anos. Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ,
aplicável a ambas alíneas do permissivo constitucional.
(...)
4. Agravo interno desprovido." (AgInt no  Relator REsp n. 1.959.286/SP,
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de
23/2/2022)
 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. TERCEIRO
BENEFICIÁRIO. PRETENSÃO DE RECEBIMENTO DA INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO DECENAL.
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. SÚMULA 83/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no
sentido de que o prazo prescricional para o ajuizamento de ação de
cobrança de indenização securitária pelo terceiro beneficiário em
desfavor da seguradora é de 10 (dez) anos, nos termos do  do art. 205
Código Civil. Precedentes.
2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a jurisprudência
assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da
Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.”
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.298.097/SP,
Turma, julgado em  DJe de  – grifou-se) 4/9/2023,  8/9/2023
 
Por tais razões, o acórdão proferido pela Corte local está em plena

consonância com a jurisprudência firmada nesta Corte Superior.
No que concerne à alegação de violação do  do Código Civil, a art. 757

modificação da conclusão do Tribunal estadual quanto à condição do recorrido de
beneficiário do seguro exigiria o reexame do suporte fático-probatório dos autos, bem
como a interpretação das cláusulas contratuais, providências que se mostram inviáveis
em sede de recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Por fim, cumpre observar que, consoante iterativa jurisprudência desta Corte,
"os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo
constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação
do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como

 (AgInt no  relator Ministro Pauloviolado ou à tese jurídica"  AREsp n. 1.787.839/SC,
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJe de . 23/10/2023,  25/10/2023)

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na hipótese, tendo em vista a fixação dos honorários sucumbenciais no

percentual máximo, estabelecido no §2º do  do Código de Processo Civil, deixo de art. 85,
majorá-los na oportunidade.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.431.918 / BA
Número Registro: 2023/0256517-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05650613420178050001 5650613420178050001

Sessão Virtual de  a 18/11/2025  24/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Ministra Impedida

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
AGRAVANTE : ZURICH SANTANDER BRASIL SEGUROS S.A.
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE CABANELLOS SCHUH - RS018673
AGRAVADO : RAIMUNDO FIGUEIREDO LIMA
ADVOGADOS : CAMILLE JANCLAY DE AZEVEDO DONATO DOS SANTOS - BA032008

EDSON BOMFIM DE JESUS DOS SANTOS - BA046040

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 24/11/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Humberto Martins votaram com o
Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Impedida a Sra. Ministra
Nancy Andrighi.

 

Brasília, 24 de novembro de 2025
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